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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.° 02/2025- 
SEINFRA . 

OBJETO: SERVIÇOS DE ROÇO NAS ESTRADAS 
VICINAIS. 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 09/05/2025 às 9h00min 
(horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

• PREFERÊNCIA MEÍEPP/EQUIPARADAS: SIM 
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FOL 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Na 02/2025-SEINFRA 

Processo Administrativo na  0312025-SEINFRA 

A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO da Prefeit 'A'cpt de 
Cruz, sediada a Praça dos Três Poderes 	Bairro Aningas, na cidade de Cruz-Geãi através 
do Agente de Contratação, designado pela Portaria n°  2025.01.07/004, de 07 de janeiro de 
2025, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo n°  03/2025-SEINFRA, torna público, que realizará licitação, na modalidade 
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, critério de julgamento 
menor preço global, modo de disputa aberto e fechado, nos termos da Lei Federal n°. 
14.133/2021, Decreto Municipal n° 2023.03.27/001, demais normas aplicáveis e, ainda, de 
acordo com as seguintes condições estabelecidas neste Edital: 

Data da Sessão Pública: 09/05/2025 
Hora Inicial: 9h00min. 
Data de abertura das propostas e início da disputa: 09/05/2025 às 9h00min. 
Local: www.licitamaisbrasil.com.br. 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é contratação de empresa especializada para a execução dos 
SERVIÇOS DE ROÇO NAS ESTRADAS VICINAIS, no Município de Cruz, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será realizada em único item. 
1.3. O valor global máximo desta licitação importa em R$ 224.353,42 (Duzentos e vinte e quatro 
mil trezentos e cinquenta e três Reais e quarenta e dois centavos). 

2. DA PARTICIPACAO NA LICITACAO 
2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema LICITA+BRASIL: 
www.licitarnaisbrasil.com.br . 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da 
Secretaria de hifraeslrutura e Urbanismo da Prefeitura de Cruz por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgaos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, a correção ou a alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
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da habilitação. 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresa$equeno p , 
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Copementar n° 123,q1 
2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 
2.6. Não poderão disputar esta licitação: 	 FOLHA 

2.6.1. aquele que não atenda as condições deste Edital e seus anexos; 	 - 
2.6.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível como objeto dalh 	;' 
2.6.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no 	r 	 etes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.6.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.6.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 
2.6.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.6.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgao ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afmidade, até o terceiro 
grau; 
2.6.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.6.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.6.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.6.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
2.6.12. não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgao ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1°  do art. 9° da Lei 
n° 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.6. será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 2.6.4. e 2.6.5. poderão participar no apoio das atividades de 
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planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do éotrat 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgao ou entidade. 	 OL 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do meno : 	e1  • ômico. 
2.10. O disposto nos itens 2.6.4. e 2.6.5. não impede a licitação ou a co nti 4. 	i' inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do pro' 
contrataçõess integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei n° 14.133/2021. 
2.12. A vedação de que trata o item 2.6.12. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
• HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 70,  XXXIII, da Constituição Federal; 

. 	3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 50  da Constituição Federal; 
3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.5. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° 
do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

.4 
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3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o .i 	enão ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 	meWque 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 	 4' 

3.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecio n  • s. 42 a 49 da\ 
Lei Complementar n° 123, de 2006, a pessoa jurídica: 	 FO 

3.6.1. de cujo capital participe outra pessoa juríidica; 
3.6.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pesso. 	'd .- . 	: 'is9'e o/  
exterior; 
3.6.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empres e (' 	ci de 
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 
3° da referida lei; 
3.6.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 
empresa não beneficiada pela Lei Complementar n° 123, de 2006, desde que a receita bruta 
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3° da referida lei; 
3.6.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3° 
da referida lei; 
3.6.6. constituida sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
3.6.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
3.6.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de 
caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito 
imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa 
de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência 
complementar; 
3.6.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 
3.6.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 
3.6.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, 
relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante as sanções 
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, apos a fase de envio de lances. 
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3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poder

ada ' 
	ametrizart, 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do c ;  amento da propo 
e obedecerá as seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de per& 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em\ 5glação 
cobrir a melhor oferta; e 	 \ 
3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor ' 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo licitante durante a 
fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo licitante no sistema. 
3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 3.11. possuíra caráter sigiloso para os demais licitantes e para o órgão ou entidade promotora 
da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo 
e interno. 
3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

4.1.1 .Valor total do item expresso em Reais (R$); 
4.1.2. Prazo de execução dos serviços. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanta na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, nao lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

4.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a 
que corresponde a média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a 
qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-
Contribuições) para o PIS/PASEP e COF1NS dos Últimos 12 (doze) meses anteriores a 
apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das e is 	- 	s 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumito o .ps 	eo1  
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 	-, 
equipamentos, ferramentas e utensilios necessários, em quantidades e quali tv 'Içp Nãs a 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
4.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos (unitários e totais) previstos no Projeto 
Básico; 
4.12. A licitante deverá apresentar juntamente com a propostas de preços inicial garantia de 
manutenção da proposta (deverá anexar a garantia no mesmo campo do sistema destinado a 
proposta de preços inicial), correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado da licitação, 
correspondente a R$ 2.243,53 (Dois mil, duzentos e quarenta e três Reais e cinquenta e três 
centavos). 

4.12.1. O comprovante da prestação da garantia de manutenção da proposta deverá ser 
apresentado juntamente com o cadastramento da proposta inicial. 
4.12.2. A garantia não poderá ter validade inferior a 90 (noventa) dias da abertura do certame. 
4.12.3. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1° do art. 96 
da Lei n° 14.133/2021. 

1 - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia; 
II - seguro-garantia; 
III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no País pelo Banco Central do Brasil; 
IV - título de capitalização custeado por pagamento iinico, com resgate pelo valor total. 

4.12.4. A caução em dinheiro da garantia da proposta deve ser efetivada junto a Prefeitura 
Municipal de Cruz, através de deposito bancário no Banco do Brasil - Agência 4378-8 - Conta 
Corrente 16.788-6. 
4.12.5. A garantia da proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

1 
Praça dos Três Poderes, SN 

Annas - Cruz - Ceará 
CNPJ: 07.663.917/0001-15 

cruz.ce.ov.br  
prefetura@cruz.ce.ov.br  

comunicacoo@cruz.ce.aov.br  

8899259.3006 



PREFEITURA DE z 
CONTINUAR E AVANÇAR 

'1 

"o lusivamente por mei 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 110 . 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação a proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 200,00 (duzentos reais). 
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto e fechado. 
5.11. No modo de disputa "aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 
5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores aquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
5.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

. 	5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 
5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
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5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 	 de 
Contratação e os licitantes. 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances e 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimentd e do 
no registro. 	 FOL 
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item. 
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vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos parti,  • 	
at 

an 	' íti 
eletrônico utilizado para divulgação. 	 FOLffiR 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua prposta. 
5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempí 	a, 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaç. é.., omáti 
a Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas 
vedações dos §1° e 2° do art. 4° da Lei n° 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 
5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
5.18.5. A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada as microempresas e 
as empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada. 

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo a classificação; 
5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
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dos órgãos de controle. 	 w 	 fo 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente aos 	ej,eiços 
produzidos ou prestados por: 	 FOL 

5.19.2.1. empresas estabelecidas no territ6rio do Estado ou do Distrito\Feder 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em q.-,je li 
5.19.2.2. empresas brasileiras; 
5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 

5.20. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qui1  todos os licitantes serão convocados, 
vedado qualquer outro processo. 
5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de 
Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
5.21.4. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários a 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
5.21.5. E facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
5.23. No prazo acima descrito o licitante apresentará a proposta de preços negociada, por meio do 
sistema eletrônico, constando de: 

• Proposta Comercial - Anexo IV, utilizando como data-base a mesma do orçamento 
referencial elaborado pela Administração, ou seja: Tabela SEINFRAICE-28. 1 - 
Outubro/2023 com desoneração. 

• Planilha de Preços Propostos - ANEXO IV A, onde deverá constar os preços unitários e 
subtotais, correspondentes aos itens do orçamento referencial. 

• Planilha de Composição de Preços Unitários - ANEXO IV B, para cada serviço 
constante do orçamento apresentado, contendo todos os insumos e coeficientes de 
produtividade necessários à execução de cada serviço, quais sejam equipamentos, insumos 
- materiais, mão-de-obra, encargos sociais, transportes, BDI, totalização de impostos e 
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taxas, e quaisquer outros necessários à execução dos serviços; não pode hay-e.ro 	,ência 
de preço unitário entre os orçamentos, para o mesmo serviço, prevalecei(nõf1  

• Planilha de Composição da Taxa de BDI proposta - Anexo V'C, em forma 
porcentagem, apresentado com duas casas decimais, a ser aplicada sobre .reçounjtário 
da Planilha de Preços Propostos. 	 FOL 

• Planilha de Composição de Encargos Sociais - ANEXO IV-D; 
• Cronograma físico-financeiro - Anexo 1V-E, observando-se o prazo ip 

no Edital e seus anexos. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 
6. 1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende as condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7. do edital, 
especialmente quanto a existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br); 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante e também 
ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, conforme legislação. 
6.3. Constatada a existencia de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
6.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
6.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido as ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o 
Agente de Contratação verificará se faz jus ao beneficio. 
6.5.1. Caso o licitante nao venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao 
beneficio da margem de preferencia, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação 
da margem de preferência. 
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequação ao objeto e a 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos 
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. contiver vicios insanaveis; 
6.7.2. não obedecer as especificações técnicas contidas no Projeto Basico; 
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6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço (náx o definido para 
contratação; 	

FOL 75 
6.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Admimstraç 
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências destdita!'s 
desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade d 	vlores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8. 1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada 
após diligência do Agente de Contratação, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semiintegrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 
global estimado; 
6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital; 
6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 
6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente a diferença 
entre este último e o valor da proposta, sem prejuizo das demais garantias exigíveis de acordo 
com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de 
nao aceitação da proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar a Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 
semiintegrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis 
no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.12. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 
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o 
não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo/ato onvocatório, o 
licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 	

FOL 
6.13. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estd 
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratàçg- —9, nA 
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais 	pr9!P 1 
comprovem a exequibilidade da proposta. 	 ../, 

6.13.1. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 
empregada pela licitante, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 
condições para ajusta remuneração do serviço. 

6.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha pode ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Agente de Contratação, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com 
todos os custos da contratação; 

6.14.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
6.14.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando nao cabível 
esse regime. 

6.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

7.1.1. DA HABILITAÇÃO JURIDICA 
7.1.1.1. Para Pessoa física: cédula de identidade (RG), CPF ou documento equivalente que, 
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
7.1.1.2. Para o Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
7.1.1.3. Para o Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI. 
7.1.1.4. Para as Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores, ficando a critério do licitante apresentar o ato constitutivo inicial 
acompanhado de todas as alterações ou apenas a última alteração, desde que consolidada; 
7.1.1.5 Para a Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede. 
7.1.1.6. Para a Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
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Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento coikiprob 
administradores; 	 FOL. 

7.1.1.7. Para Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: in 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simplg 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro P .ii 4ftsas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

7.1.2. DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA. 
7.1.2.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
7.1.2.2. Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo à sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 
7.1.2.3. Regularidade para com a Fazenda Nacional e situação de regularidade perante a 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, que deverão ser comprovadas mediante a 
apresentação da Certidão Conjunta de Débitos, relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa 
da União e à Seguridade Social (CND). 
7.1.2.4. Regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e quanto aos tributos relacionados com o objeto desta licitação, mediante a 
apresentação de certidão expedida pelo órgão competente municipal. 
7.1.2.5. Regularidade perante a Fazenda Municipal de Cruz, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais. 
7.1.2.5.1. 	Na hipótese de não estar cadastrado como contribuinte neste Município, 
exclusivamente para os não cadastrados, o licitante com sede fora do Município de Cruz 
deverá apresentar declaração firmada pelo representante legal da empresa, sob as penas da 
Lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de Cruz relativamente 
aos tributos relacionados com a prestação licitada - modelo ANEXO V 
7.1.2.6. Prova de inexistência de Débitos Trabalhistas, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
7.1.2.7. Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal - CEF. 
7.1.2.8. Poderão ser aceitas certidões positivas com efeito de negativas ou cujos débitos 
estejam judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa por decisão judicial. 

. 	7.1.3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
7.1.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante ou, se for 
o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data da 
abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão; 
7.1.3.2. Apresentar Capital Social mínimo igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação; 
7.1.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, acompanhado do termo de abertura e encerramento, 
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devidamente assinado por contador registrado no Conselho Regional de Cont 
titular ou representante legal da empresa, tudo devidamente registrado na Junta 
sede da licitante ou na Receita Federal do Brasil, transmitidos via SPE 
Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil -INRFB vigente; 

7.1.3.3. 1. As empresas constituídas no exercício financeiro da licitação p e der' siI5htúir 
os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, sem a obrigatoriedade de apresentar 
os índices econômicos. 
7.1.3.3.2. As empresas constituídas há menos de 02 (dois) anos deverão apresentar o 
Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis do último exercício social. 

7.1.3.4. As demonstrações contábeis devem comprovar a boa situação financeira da empresa, 
através da apresentação dos seguintes índices econômicos: 

7.1.3.4.1. LIQUIDEZ GERAL (LG) 
LG = (AC + RLP) : (PC + ELP) maior ou igual a 1,00 

7.1.3.4.2. LIQUIDEZ CORRENTE (LC) 
LC = (AC : PC) maior ou igual a 1,00 

7.1.3.4.3. GRAU DE ENDIVIDAMENTO (GE) 
GE = (PC + ELP) : (AT) menor ou igual a 0,80 

ONDE: 
AC - ATIVO CIRCULANTE 
PC - PASSIVO CIRCULANTE 
RLP - REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
ELP - EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
AT - ATIVO TOTAL 
LG - LIQUIDEZ GERAL 
LC - LIQUIDEZ CORRENTE 
GE - GRAU DE ENDIVIDAMENTO 

7.1.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
7.1.4.1. Registro ou inscrição da licitante, expedida pelo CREA/CONFEA e/ou Conselho 
competente na qual constem os seus responsáveis técnicos, compatíveis com o objeto da 
licitação; 
7.1.4.2. Apresentação de certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho 
profissional competente, em nome do licitante, que demonstrem capacidade operacional na 
execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior, comprovando aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com 
o objeto da licitação, conforme segue: 
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7.1.4.3. Apresentação de profissional, devidamente registrado no cons 
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execu 
características semelhantes, devidamente registrado no conselho profissio. 	________ 
comprovando aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis is o n,jeto 
da licitação, conforme segue: 

- Execução de roçada manual. 
7.1.4.4. Indicação da equipe técnica, bem como sua qualificação, que se res 
execução dos serviços. 
7.1.4.5. Indicação do aparelhamento - máquinas e equipamentos adequados e disponíveis para 
a execução dos serviços. 

7.1.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS 
A licitante deverá declarar que: 
7.1.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo; 
7.1.5.2. cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei; 
7.1.5.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 
7.1.5.4. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 10  e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 
7.1.5.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.1.6. Para usufuir do tratamento diferenciado estabelecido na Lei Complementar n°  126/2016, 
quando for o caso, declarar, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação 
como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP, conforme art. 3°  da Lei 
Complementar no  123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 40 desse 
artigo, estando apta a usufruir do tratamento diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da 
mencionada Lei, com as alterações da Lei Complementar n°  147/2014. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 
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n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ousulariza. 
pelos respectivos consulados ou embaixad's. 	 O 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentads e 	iga1i 
por cópia. 	 FOL 	..L.._...- 
7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação jurídica, fiscal, sockal  e tril 	sa e 
econômico-financeira, poderão ser substituídos por Registro Cadastr. ' ni 	' 
Fornecedores - SICAF ou emitido por órgão ou entidade pública do estado do C;à?á 
registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei n° 14.133/2021. 
7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei. 
7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 
7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua 
proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convemções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
7.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução dos 
serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto 
a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as 
condições de realização dos servicos, assegurado a ele o direito de realização de vistoria 
prévia. 

7.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 
Administração data e horário exclusivos, a ser agendado junto a Secretaria de 
Infraestrutura e Urbanismo, de modo que seu agendamento não coincida com o 
agendamento de outros licitantes. 
7.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 
presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.10. A habilitação poderá ser verificada por meio do SICAF ou do Registro Cadastral, nos 
documentospor ele abrangidos, sob consulta de autenticidade do órgão emissor. 
7.11. E de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF ou Registro Cadastral e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, a correção ou a alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados. 

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

7.12. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF ou 
Registro Cadastral serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 
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(duas) horas, prorrogável por igual período, caso seja solicitado pelo liçi 
contado da solicitação do Agente de Contratação. 

7.13. A verificação no SICAF, no Registro Cadastral ou a exigência dos dc gatos 
contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 	 FO 

7.13.1. Os documentos relativos a regularidade fiscal relacionados sonente 07 ão exi.i.os, 
em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 
mais bem classificado. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a b: i 	ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes a época da abertura do certame; 
e 
7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
7.16. Na hipótese de o licitante não atender as exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 7.12.1. 
7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior. 
7.18. A comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e das empresas 
de pequeno porte somente sera exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação. 

8. DO TERMO DE CONTRATO 
8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de 
contrato, em anexo, ou outro instrumento equivalente. 
8.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o 
direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
8.3. Alternativamente a convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: 

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento; 
b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente 
em até 2 (dois) dias úteis; ou 
e) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis para resposta após 

II 
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recebimento da notificação pela Administração. 
8 4 O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida aoJir 
implica o reconhecimento de que: 

8.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se a relaç6 de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n° 14.133, de 2021; 	

OL % ' ~O ) 8.4.2. a contratada se vincula a sua proposta e as previsões contidas neste Editaf 
8.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previt nos 
138 da Lei n° 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração pre 
137 a 139 da mesma Lei. 

8.5. Os prazos dos itens 8.2. e 8.3. poderão ser prorrogados, por igual período, sor sólicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
8.6. O prazo de vigência da contratação é  estabelecido no Projeto Básico ou Teimo de Contrato. 
8.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de 
Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin e a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 
a vigência do contrato. 

8.7.1. A existência do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 

9. DOS RECURSOS 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitação ou 
inabilitação de licitantes, a anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 
9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
9.5. O recurso será dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 
do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis a defesa de seus 
interesses. 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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9.9.0 acolhimento do recurso inválida tão somente os 
aproveitamento. 
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos in 
eletrônico: www.licitamaisbrasil.com.br. 

FOL 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES \. 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com 	o si pa>' 
10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não -qtfe 'ttãfiïuér 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

10.1.3. não celebrar contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
10.1.5. fraudar a licitação; 
10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.°  12.846, de 2013. 

10.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1. advertência; 
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da datada 
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comunicação oficial. 
10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10. 1.2 e 10.1.3, a mul 
10% a 15% do valor do contrato licitado. 
10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, e 	1 
será de 20% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar - 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, a 
penalidade de multa. 
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10. 1.2 e 10.1.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo o qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens: 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 
e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens: 10.1.1, 10. 1.2 e 10.1.3, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos. 
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará as penalidades e a 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas as sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidas e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
10.11.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido a 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação a autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quin7e) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
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de reparação integral dos danos causados. 	 / 
10.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notifica 	,-rãoIdas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercia , em como 	o 
cadastrados pela empresa no Registro Cadastral apresentado, quando for o casd. 

10.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cad 
Cadastral serão considerados de uso contíuo da empresa, não ca 
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTO 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
11.2. A resposta a impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior a data da abertura do 
certame. 
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados por forma eletrônica, pelo 
seguinte meio: www.licitamaisbrasil.com.br  

certame. 
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo a impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Agente de Contratação. 
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasilia - DF. 
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação. 
12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

ÇAR 

ó 
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12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importa41  o 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princíp 
do interesse público. 
12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Naciomi d- 	tts 
Publicas - PNCP e endereços eletrônicos: www.cruz.ce.gob.br, www.licitamais.rasil.com.br  e 
www.tce.ce.gov.br/licitacoes  
12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 1— ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
ANEXO fl - PROJETO BÁSICO - Memorial Descritivo, Resumo do Orçamento, Planilha 
Orçamentária, Curva ABC dos Serviços, Cronograma Físico-Financeiro, Memória de cálculo dos 
Quantitativos, Composição do BDI, Tabela de Encargos Sociais, Composições de Custos Unitários, 
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, Peças Gráficas. 
ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO; 
ANEXO 1V - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL; 
ANEXO 1V A - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
ANEXO IV B - PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
ANEXO IV C - PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DA TAXA DE BDI 
ANEXO IV D - PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS 
ANEXO 1V E - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
ANEXO V - DECLARAÇÃO DE NÃO CADASTRAMENTO E INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS 
PARA COM A FAZENDA DO MUNICÍPIO DE CRUZ 
ANEXO VI— DECLARAÇÃO GERAL; 
ANEXO VII— MODELO DE RELAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA; 
ANEXO Vifi - MODELO DE RELAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. 
ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA OU PLENO CONHECIMENTO DAS 
CONDIÇOES LOCAIS. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 
FO 

OBJETO: SERVIÇOS DE ROÇO DAS ESTRADAS VICDIS 
MUNICÍPIO DE CRUZ. 	 E' 
1 - INTRODUÇÃO 

Este documento trata-se de estudo técnico preliminar, visando os 
SERVIÇOS DE ROÇO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICIPIO DE 
CRUZ. Tal estudo consiste na primeira etapa do planejamento de uma contratação, 
de modo a assegurar a viabilidade e embasar o projeto básico, conforme previsto 
na Lei de Licitações. 

2 - NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 

O município de Cruz conta com uma extensa malha de estradas vicinais que interligam 
as localidades e povoados entre si e que dão acesso à sede. Por essas vias trafegam diariamente 
veículos particulares, ônibus escolares, veículos que transportam pequenas cargas, entre outros. 
Com  a rigorosa estação chuvosa, a vegetação às margens das estradas cresce demasiadamente, 
chegando a prejudicáro tráfego dos veículos acima citados. Diante do problema exposto, faz-se 
necessária a execução do serviço de roço das estradas vicinais, garantindo as 

1. 
 sim a manutenção 

de uma largura mínima que possibilite o tráfego seguro. 

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de modo a 
possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa mediante competição. Deve-
se limitar àqueles requisitos indispensáveis ao atendimento à necessidade 
garantindo-se a contratação da proposta apta a gerar o resultado de contratação 
mais vantajosô para a Administração Pública. 

4 - RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E QUANTIDADES DE 
CADA ITEM 

A relação entra a demanda prevista e as quantidades de cada item a 
ser contratado advém de levantamento detalhado de quantitativos de 
insumos e serviços,  de responsabilidade do corpo técnico do Setor de 
Engenharia do Município, com base em vistoria prévia realizadá '& que 
resultou no orçamento completo do serviço, inclusive com valor final de 
referência da contratação. 
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5 - JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO 
CONTRATAR 

PREFEITURA DE 

NTINUAR E AVA 

F*: kV 
Levando-se em .conta as características do objeto a ser cN94trat  

entende-se que a melhor solução para a contratação é a execução 
através de empreitada por preço global, tendo em vista que atr 
vistoria prévia define-se claramente os aspectos quantitativos do o"eto a 
ser executado. 

6 - ESTIMATIVAS PRELIMINARES DOS PREÇOS 

A estimativa de preços da contratação será compatível com os 
quantitativos levantados no projeto básico e com os preços da tabela de 
custos da Secretaria da Infraestrutura do Ceará - SEINFRA 28. 1, tabela 
muito utilizada no orçamento de obras em geral, além de cotações e 
composições próprias. 

Preliminarmente, baseado em orçamento estimativo, resta a presente 
contratação orçada em R$ 224.353,42 (duzentos e vinte e quatro mil, 
trezentos e cinquenta e três reais e quarenta e dois centavos) como sendo o 
valor de rèferência da contïtação ora pretendida. 

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

Esta contraiaçãõ destina-se à execução dos SERVIÇOS DE ROÇO 
DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE CRUZ. Tais serviços 
constarão resumidamente em: 

- SERVIÇOS PRELIMINARES; 

- CONSERVAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO; 

A execução do serviço se dará em conformidade com o previsto no 
projeto básico, memoriais descritivos, especificações técnicas, planilhas 
orçamentárias e cronograma fisico-financeiro, que serão elaborados em 
momento oportuno pelo setor competente, já tendo sido aqui demonstrado 
que a melhor forma de execução dos serviços é a indireta, através de 
empreitada por preço global. 
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8 - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO »Ã 
SOLUÇÃO 

FOL 
O parcelamento,  da solução não é recomendável, devençto op -se 

pela via alternativa, por ser o ideal no caso em tela, do ponto digp, -  
eficiência técnica, haja vista que assim o gerenciamento 
permanecerá sempre a cargo de um único contratado, resultando n 	aiàr 
nível de controle da execução dos serviços por parte da administração, 
concentrando a responsabilidade da obra e a garantia dos resultados numa 
única pessoa jurídica. 

Ressalte-se que em obras com serviços interrelacionados, o atraso em 
uma etapa construtiva implica em atraso nas demais etapas, ocasionando 
aumento de custo e comprometimento dos marcos intermediários e da 
entrega da obra. 

Assim, para execução de obras, não há viabilidade técnica na divisão 
dos serviços, que em sua grande maioria são interdependentes, devendo ser 
executados por uma mesma empresa para garantir a responsabilidade 
técnica dos serviços. Também não há viabilidade econômica, pois a 
tendência é que o custo seja reduzido para obras maiores em função da 
diluição dos custos administrativos e lucro A divisão gera perda de escala, 
não amplia a competitividade e não melhora o aproveitamento do mercado, 
pois os serviços são executados por empresas de mesmo ramo de 
atividade. - •-. 

Então, pelas razões expostas, recomendamos que a contratação não 
seja parcelada, por não ser vantajoso para a administração ou por 
representar possível prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado. 

9 - RESULTADOS PRETENDIDOS 

A solução deverá permitir o alcance dos seguintes resultados: 

garantir a nianutençào de uma largura mínima que possibilite o tráfego seguro nas 
vias. 

10 - PROVIDÊNCIAS PARA A ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO 
ÓRGÃO 

• Logística: 
A Secretaria de Infaestrutura e Urbanismo, deverá prover 

acessos à contratada, de modo que a mesma possa executar 
satisfatoriamente os serviços, inclusive definindo horários para execução 
dos mesmos, local de armazenamento de insunios, etc. 

• Infraestrutura tecnológica: 
Não há necessidade de adequação na infraestrutura tecnológica. 
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Cruz/CE, 20 de março de 2025. 

osé Ewerton Luiz Araújo 
Engenheiro Civil 
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• Infraestrutura elétrica: 
Não há necessidade de adequação na infraestrutura elétr 
• Espaço, fisiço: 
Não a necessidade de adequação do espaço físico. 
• Mobiliário: 

Não há necessidade de adequação de mobiliário. 
• Impacto ambiental: 

FOL 

Geração de resíduos sólidos comuns à obras de roço, com previsão de 
destinação nos termos da Resolução CONAMA n. 307/2002 inclusa nas 
obrigações da contratada. 

11 - VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Os estudos preliminares evidenciam que a contratação da 
solução ora descrita, ou seja, de empresa de engenharia para execução dos 
SERVIÇOS DE ROÇO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE 
CRUZ, mostra-se tecnicamente possível e fundamentadamente necessária. 

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida. 

JOSE EWERTON LUIZ ARAUJO 
ENGENHEIRO CIVIL - CREA/CE: 49102 

2022-2024 

ALLAN 	ÁDA SILVEIRA FIGUEIRA 
SEC. DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO DO 

MUNICÍPIO 
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ose Ewerton Luiz Araújo 
Engenheiro Civil 

CRE'CE 49102 - RNP 0610725044 

JUSTIFICATIVA TÉCNICA 

SERVIÇOS DE ROÇO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE CRUZ 

O município de Cruz possui uma ampla rede de estradas vicinais que interligam localidades 

e povoados, proporcionando acesso à sede. Diariamente, essas vias são utilizadas por veículos 

particulares, ônibus escolares e transportes de pequenas cargas, essenciais para a mobilidade da 

população. No entanto, durante a estação chuvosa, a vegetação às margens 12 estradas cresce de 

forma excessiva, comprometendo a segurança e dificultando o tráfego. 

Diante dessa situação, toma-se indispensável a execução do serviço de roçagem das estradas 

vicinais, garantindo uma largura mínima adequada para a circulação segura de veículos. A falta 

dessa manutenção impacta principalmente as áreas mais carentes, acentuando problemas de 

acessibilidade e integração territorial. 

A Prefeitura Municipal de Cruz reconhece a importância da recuperação dessas vias e busca 

soluções que assegurem um deslocamento mais fluido tanto no ambiente urbano quanto no rural. 

Com  essa iniciativa, visa-se ampliar o acesso da população aos serviços técnicos e sociais, 

promovendo maior equidade e contribuindo para a redução das desigualdades sociais. 

03 de abril de 2025. 

Fonte de Recursos: Recursos próprios. 

AU.A14 MUNSIWEIMNGUSA 
SeuetfIqMUnlcIpaWe 

infraestrutdrae Urbanismo 
Portada 2025.01.01/004 
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Os serviços preliminares serão preparatórios para a realizaçao e identificação da obra. 	FOL 

1.1. C1937 PLACAS PADRÃO DE OBRA (M2) 

CRUZ 

MEMORIAL DESCRITIVO 
OBRA: SERVIÇOS DE ROÇO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE 

CRUZ 
DATA: 03/04/2025 EDI: 2558% 

FOWE 

SEINFRA 

~0 

024.1 COM DESONERAÇÃO 

OPR 

HORA 

89,44% 

545 

MES 

5248/, 

52,48% 

DESCRIÇÃO SERVIÇOS DE ROÇO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE 
CRUZ 

LOCAL: SEDE E ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE CRUZ '" 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 

1, SERVIÇOS PRELIMINARES 

A 	
III 	(., 

A placa da obra deverá ser afixada em local bem visível e obedecerá às recomendações d' 	- ma. 
estrutura em madeira, com chapa de aço galvanizado na superfície externa, pintada com su': à ïsia e posterior 
pintura a base de esmalte sintético para fundo e letra, conforme dimensões especificadas na memória de cálculo. O 
serviço será medido pela área, m2. 

2. CONSERVAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO 

Os serviços de conservação do sistema viários serão divididos em manual e mecanizado. Ambos os serviços são 
ideais para manter as vias trafegáveis. 

2.1. COMP-346672 ROÇADA MANUAL (M2) 

A limpeza da área compreende os serviços de desmatamento através do roço  manual numa largura de Im 
para cada lateral das estradas. 

O desenvolvimento dos serviços de roçada manual das laterais das estradas do município processar-se-á 
mediante a utilização de equipamentos do tipo foice para roço, chibancas e machados. As foices deverão ser 
utilizadas para roçagem de matas mais finas, com diâmetro não superior a 2", a partir desse diâmetro, deverá ser 
utilizado o machado e as chibancas para fazer a arrancada de alguns tocos das margens do leito da estrada, para 
evitar danos aos veículos que trafegam nas mesmas. 

Na roçada manual foi adotada a porcentagem de 65% da extensão do trecho de modo a descontar trechói" 
que não necessitam de roço. 

O serviço de roçado deverá ser executado de modo a não deixar galhos de árvores que possam acarretar 
prejuízos aos trabalhos ou à própria obra. Toda a matéria vegetal resultante do roçado será removida do local. Em 
alguns trechos a roçada será mecanizada, sendo utilizado trator e roçadeira rebocável. 

2.2. C3903 ROÇADA MECANIZADA (HA) 

A limpeza da área compreende os serviços de desmatamento através do roço  numa largura de 1 m para cada 
lateral das estradas. 

Na roçada mecanizada foi adotada a porcentagem de 90% da extensão do trecho de modo a descontar 
trechos que não necessitam de roço. 

O serviço de roçado deverá ser executado de modo a não deixar galhos de árvores que possam acarretar 
prejuízos aos trabalhos ou à própria obra. Toda a matéria vegetal resultante do roçado será removida do local. Em 

) 	alguns trechos a roçada será mecanizada, sendo utilizado trator e roçadeira rebocável. 
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CRUZ 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
1. 

OBRA SERVIÇOS DE ROÇO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE 
CRUZ 

DATA: Q 4P2O2 .<> BOI: 25, 

FO1E 
NFRA 0231 COM 008ÓNERAQAcÇ'\ 

PROPA 	\ 	\ 

FOL 

HORA 	5 O 
8844% 	5248% 

894 

-3 ='1 

DESCRIÇÃO SERVIÇOS DE ROÇO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE 
CRUZ 

LOCAL: SEDE E ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE CRUZ 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 

1V 1 1 A A / 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO FONTE UNID QUANTIDADtPR$ A$ 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 	 -... R$ 693,30 

1.1 C1937 PLACAS PADRÃO DEOBRA SEINFRA M2 3,00 R$ 231,10 R$693,30 

2 CONSERVAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO R$ 223.860,12 

2.1 COMP-346672 ROÇADA MANUAL 
COMPOSIÇ 

ÕES 
PRÓPRIAS 

M2 430.878,50 R$ 0,51 R$219.748,04 

2.2 C3903 ROÇADA MECANIZADA SEINFRA HA 7,19 R$544,10 R$3.912,08 

	

VALOR BDI TOTAL: 	R$ 44.026,93 

	

VALOR ORÇAMENTO 	R$ 180 32749 

	

VALOR TOTAL 	R$ 224 363,42 

Al.LAN MUlkSlWEJM FIGUEIRA 
SecretárIMunIdpaI de 

Infraestrtjra e UrbanIsmo 
Portada 2025.01.01/004 
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Y. 

MEMÓRIAS DE CÁLCULO 
CERA: SERVIÇOS DE ROÇO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE 

CRUZ 
DATA: 03/0412025 EDI : 2558% 

1 FONTE VERSÃO 

0291 COM DESONERAÇÃO 

PROPRJA 

HORA 	MES 

8944% 	5245% 

99.44% 	52,48% 

CRUZ DESCRIÇÃO SERVIÇOS DE ROÇO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE SS%FRA 

LOCAL: SEDE E ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE CRUZ 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 

1. SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1. C1937 PLACAS PADRÃO DE OBRA (M2) 

ALTURA LARGURA QTD 

PLACA DA OBRA 	 LARGURA * ALTURA 150000000 2,00000000 3,00 

3.00 

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 3,00 

2. CONSERVAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO 

2.1. COMP-346672 ROÇADA MANUAL (M2) 

COMPRIMENTO LADOS LARGURA OTD 

3ÇADA MANUAL LARGURACOMPRIM 
ENTO'LADOS 

215.439,25000 
000 

2,00000000 1,00000000 430.878,50 

430.878,50 

TOTAL DA MEMÓRIA DE CALCULO: 430.878,80 

2.2. C3903 ROÇADA MECANIZADA (HA) - 

COMPRIMENTO LADOS LARGURA OTO 

ROÇADA MECANIZADA (LARGURACOMPRIM 
ENTO'LADOS)/lOOOO 

35.937,000000 
00 

2,00000000 1,00000000 7,19 

7,19 

TOTAL DA MEMÓRIA DE CALCULO: 7,19 

AUAN MUNs SIlVEIRA FIGUEIRA 
"1  Municipal dE 

.eUrbtISmC 
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	•) 	 
CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO 

José Ewerton Luiz Ara 
Engenheiro Civil 

CREA/CE 49102 - RNP 061072504-1 

OBRA: SERVIÇOS DE ROÇO  DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICIPIO DE CRUZ DATA: 03/0412025 BDI: 	25,58% 
FONTE 

SEINFRA 

VERSAO 

028.1 COM DESONERAÇÃO 

PROPRIA 

HORA 	MES 

59,44% 	5248% 

89,44% 	52,48% 

53  
DESCRIÇÃO: SERVIÇOS DE ROÇO  DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICIPIO DE CRUZ 

LOCAL: SEDE E ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE CRUZ 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR (R$) MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4 MÊS 5 MÊS 6 Total parcela 

SERVIÇOS PREUMINARES R$ 693,30 
100,00% 100,00% 

R$ 693,30 R$ 693,30 

2 CONSERVAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO R$ 223.660,12 
20,00% 20,00% 15,00% 15,00% 15,00% 15,00% 100,00% 

R$ 44.732,02 R$ 44.732,02 R$ 33.549,02 R$ 33.549,02 R$ 33.549,02 R$ 33.549.02 R$ 223.660,12 

R$ 224.353,42 
R$ 45.425,32 R$ 44.732,02 R$ 33.549,02 R$ 33.549,02 R$ 33.549,02 R$ 33.549,02 

R$ 224.353,42 
R$ 45.425,32 R$ 90.157,34 R$ 123.706,36 R$ 157.255,38 R$ 190.804,40 R$ 224.353,42 

AUAN MU4)tDI SILVEIRA 80UEIRA 
etárlóMunldpal de 

Infraestrutura e Urbinlsino 
Portaria 2025.01.01/004 
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R$ 544,.10 7,19 

3,00 R$231,10 

	

R$ 391 2,08 1,74% 	99,69% 	C 

	

RI 693,30 0,31% 	100,00% 	C 

ORÇAMENTO - CURVA ABC DE SERVIÇOS 
OBRA: SERVIÇOS DE ROÇO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICIPIO DE CRUZ DATA: 03104/2025 BDI: 25,58% 

FORTE 1 

S8JNFRA 

1 	
1VERSÃO 	

1 1
140SF. 

028.1 COM DESONERAÇÃO 

PROPRIA 

8944% 

8944% 

MES 

5248% 

52,48% 

DESCRIÇÃO: SERVIÇOS DE ROÇO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICIPIO DE CRUZ 

LOCAL: SEDE E ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE CRUZ 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 

CÓDIGO DESCRIÇÃO FONTE TIPO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL ACUMUL% CL 

COMP- ROÇADA MANUAL 
346672 

C3903 ROÇADA MECANIZADA 

C1937 PLACAS PADRÃO DE OBRA 

COMPOSIÇ 	Serviço 	M2 

SEINFRA 	ServIço 	1-IA 

SEINFRA 	Serviço 	M2 

430.878,50 	 R$ 0,51 	R$ 219.748,04 97,95% 	97,95% 	C 

Subtotal até 100,00%% • R$ 224.353,42 

Outros RI 0,00 

Valor total do Orçamento RI 224.353,42 

/ 

	

AUAN M ' 	 SLWEIMFIGUfIM 

	

Secre 	Municipal de 

InfraestrutUER e Urb1ll$mO 

Portaria 2025.01.01/004 
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BENEFÍCIOS 

S+G SEGUROS E GARANTIA 0,32% 
L LUCRO 6,64% 

TOTAL 6,96% 

.Iosé Ewerton Luiz Araújo 
Engenheiro Civil 

REA CE 49102 RNP 061072504-1 

[7 CRUZ 

COMPOSIÇÃO DO BDI 
OBRA: SERVIÇOS DE ROÇO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE 

CRUZ 
DATA 03/04/2025 BDI 25,58% 

FONTE 

SEINFRA 

0ofl8~ 

VERSÃO 

020,1 COM DESONERAÇÃO 

PROPPIA 

HORA 

89,44% 

: 

MES 

5248% 

L1- 	, 

DESCRIÇÂO SERVIÇOS DE ROÇO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE 
CRUZ 

LOCAL: SEDE E ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE CRUZ 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 

BOI ACORDÃO 2622/2013 TCU -25,58 (VALOR MINÍMO PAVIMENTAÇÃO), tSS 
SORRF VAI OR TOTAl , (DOM DF)NFRL5 ÇÂO.3,80/n)  

COD 	 DESCRIÇÃO 	 % 

DESPESAS INDIRETAS 
AC ADMNISTRAÇÂO CENTRAL 3,80% 
DF DESPESAS FINANCEIRAS 1,02% 
R RISCOS 0,50% 

TOTAL 5,32% 

IMPOSTOS 

PIS 0,65%  

COFINS 3,00%  

- 
ISS 3,00% 
CPRB 3,60% 

TOTAL 10,25910 

BDI 25,58% 

((1+AC+S+R+G)X(1+DF)x(l+L)) 
1 (1-1) 

AUANMUNIZ) » IRA R~ 
Secretá 	nklpalde 

InfraestrUtU e Urbinl1mO 
Portaria 2025.01.011004 
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GRUPO  
Aviso Prévio Indenizado 5,52% 4,17% 
Aviso Prévio Trabalhado 0,13% 0,10% 
Férias indenizadas 1.72% 1,30% 
Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,87% 2,17% 
Indenização Adicional 0,46% 0,35% 

TOTAL 10,70% 8,09% 

C 

Cl 
C2 
C3 
C4 
C5 

GRUPO B 
Repouso Semanal Remunerado 17,85% 0,00% 
Feriados 3,71% 000% 
Auxilio - Enfermidade 0,87% 0166% 
130  Salário 11,03% 8,33% 
Licença PaternidadE 0,07% 005% 
Faltas Justificadas 0,74% 0,56% 
Dias de Chuvas 1,59% 0,00% 
Auxilio Acidente de Trabalho 0,11% 0,08% 
Férias Gozadas 1235% 9,33% 
Salário Maternidade 0,04% 0,03% 

TOTAL 48,36% 19,04% 

a 
BI 
132 
133 
84 
135 
136 
87 
B8 
139 
BIO 

TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS 
OBRA: SERVIÇOS DE ROÇO DAS ESTRADAS VICINJS DO MUNICÍPIO DE 

CRUZ FONTE 

DATA: 03(O.4t2025 BOI: 25,58% 

S%NF 
C-P~ 

VERMO 

0281 COM DESONERAÇÃO","" ESQNERAÇÂO 

PROPRIA 

	

/HóRA 	L* 

	

441' 	52 4I 

	

89,44% 	52,44% o 
CRUZ DESCRIÇÃO SERVIÇOS DE ROÇO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE 

CRUZ 

LOCAL: SEDE E ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE CRUZ  

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 

SEINFRA - CE - 028.1 COM DESONERAÇÃO Lei 14.973/24 \ 

COD DESCRIÇÃO HORISTA  

A GRUPO  
Ai INSS 5,00% 5,00% 
A2 SESI 150% 1,50% 
A3 SENAI 1,00% 1,00% 
A4 INCRA 0,20% 0,20% 
AS SEBRAE 0,60% 060% 
A6 Salário Educa9ão 2,50% 2,50% 
Ai Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 
A8 FGTS 8,00% 8,00% 
A9 SECONCI 0,00% 0,00% 

TOTAL 21,80% 21,80% 

GRUPO D 
Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 8,12% 3,20% 
Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência 
do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

0,46% 0,35% 

TOTAL  8,58% 31550,10 

D 

Dl 
D2 

A+B+C+D= 89,44% 52,48% 

José EwertOfl 
Luiz AraújO 

Engenheiro civil 

CREA,CE 49102- RNP 06107250
4' 
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GRUPO C 
Aviso Prévio Indenizado 5,52% 4,17% 
Aviso Prévio Trabalhado 0,13% 0,10% 
Férias Indenizadas 1,72% 1,30% 
Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,87% 2,17% 
Indenização Adicional 0,46% 0,35% 

TOTAL 10,70% 8,09% 

C 

Cl 
C2 
C3 
C4 
C5 

GRUPO B 
Repouso Semanal Remunerado - 	17,85% 0,00% 
Feriados 3,71% 0,00% 
Auxílio - Enfermidade 0,87% 0,66% 
130  Salário 11,03% 8,33% 
Licença PaternidadE 0,07% 0,05% 
Faltas Justificadas 0,74% 0,56% 
Dias de Chuvas 1,59% 0,00% 
Auxílio Acidente de Trabalho 0,11% 0,08% 
Férias Gozadas 12,35% 9,33% 
Salário Maternidade 0,04% 0,03% 

TOTAL 48,36% 19,04% 

B 
BI 
B2 
B3 
134 
85 
1216 
137 
88 
1319 
BIO 

ose Ewerton Luiz Araújo 
Engenheiro Civil 

CRE,CE 49102 RNP 061072504-1 

CRUZ 

TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS 
OBRA: SERVIÇOS DE ROÇO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE 

CRUZ  

DATA: 03/04/2025 	/3 	BOI 

FONTE. 

SISINFRA 

VERSAOQ
b 

029.1 COM DESONE7I'ÇAO 

PROPRIA 89,44% 

F 

-HORA 

89,44% 

USE 

52,48% 

52,48 

DESCRIÇÃO: SERVIÇOS DE ROÇO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE 
CRUZ 

LOCAL: SEDE E ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE CRUZ 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 

SEINFRA - CE - 028.1 COM DESONERAÇÃO 

COD DESCRIÇÃO HORISTA j 	I'JS't 

A GRUPO A 
AI INSS 0,00% 0,00% 
.A2 SESI 1,50% 1,50% 
A3 -SENAI 100% 100% 
A4 INCRA 0,20% 0,20% 
AS SEBRAE 0,60% 0,60% 
A6 Salário Educação 2,50% 2,50% 
Ai Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 300% 
A8 FGTS 8,00% 
A9 SECONCI ' 0,00% 0,00% 

TOTAL 18,80% 16,80% 

43-::-- •t-:s2 nnV 

GRUPO  
Reincidência de Grupo A sobre Grupo 8 8,12% 3,20% 
Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência 
do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

0,46% 0,35% 

TOTAL 8,58% 3,55% 

D 
Dl 
D2 

A + B + C + D = 89,44% 52,48% 

A~ MUN4'  SWPÁ  F~  

Infra' raeUrbIiSfl'° 
Pot'tav13 
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Engenheiro Civil 
CREA CE 30102 - RNP 061072504-1 

CRUZ 

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS 
OBRA: SERVIÇOS DE ROÇO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE 

CRUZ 
DATA: 03/04/2025 BOI; 25,58% 

FOME 

SEINFRA 
CflP.'çÕ• 

" 

VERSÃO 
0251 COM DESONÇØ 

PROPRIA 

( Ç' 

MoRe 
1' 

05.44% 	52 451O 

j 

DESCRIÇÃO: $944
CRUZ 
SERVIÇOS DE ROÇO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE 

- 
LOCAL: SEDE E ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE CRUZ 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 

1.1. C1937 PLACAS PADRÃO DE OBRA (M2) 

Material FONTE UNID COEFICIENTE E U1.RIQ TOTAL. 

0537 CHAPA DE AÇO GALVANIZADA ESP. 0.3MM SEINFRA M2 1,02000000 R$ 39,03 R$ 39,81 

11100 ESMALTE SINTETICO 	- SEINFRA L 1,00000000 R$31,88 R$31,88 

1691 PONTALETE / BARROTE DE 3"x3" SEINFRA M 4,50000000 R$ 18,09 R$ 72,41 

1725 PREGO 15X15 (1.1/4" x 13) (APROXIMADAMENTE 672UN/KG) SEINFRA KG 0,15000000 R$ 15,99 R$ 2,40 

TOTAL Material: R$ 146,50 

Mão deObra FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO UNITARIO TOTAL 

2543 SERVENTE SEINFRA H 2,00000000 R$ 18,77 R$ 37,54 

TOTAL Mão de Obre: R$ 37,54 

VALOR: R$ 184,03 

2.1. COMP-348672 ROÇADA MANUAL (111112) 

Mão deObra .-FONTE UNID COEFICIENTE. PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

8815 ENCARREGADO DE TURMA/ FEITOR SEINFRA H 0,00100000 R$ 29,74 R$ 0,03 

12543 SERVENTE SEINFRA H 0,02000000 R$ 18,77 R$ 0,38 

TOTAL Mão de Obre: R$ 0,41 

VALOR: R$ 0,41 

22. C3903 ROÇADA MECANIZADA (HA) 

Equipamento Custo Horário 	 - 	 1 FONTE UNJD COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

10656 ROÇADEIRA REBOCÁVEL (CHI) SEINFRA H 0,00000000 R$ 4,85 R$ 0,00 

10768 ROÇADEIRA REBOCÁVEL (CHP) SEINFRA H 2,50000000 R$ 7,68 R$ 19,15 

10667 TRATOR DE PNEUS (CHI) SEINFRA H 0,00000000 R$ 37,62 R$ 0,00 

S 0780 TRATOR DE PNEUS (CHP) SEINFRA 1-1 2.50000000 R$ 125,14 R$ 312,85 

TOTAL Equipamento Custo Horário: R$ 332,00 

MOO de Obra FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

• 16815 ENCARREGADO DE TURMA/ FEITOR SEINFRA H 0,25000000 R$ 29,74 R$ 7,44 

12543 SERVENTE SEINFRA H 5,00000000 R$ 18,77 R$ 93,85 

- TOTAL Mão deObra: R$ 101,29 

VALOR: R$ 433,27 

Página: 1 
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com credenciais de login e senha 
JOSE EWERTON LUIZ ARAUJO 
RNP: 0610726041 
Data: 04/0412026 09,42:53 

JOSE EWERTON LUIAR'AUJO - CPF: 034.336.133-17 

MUN1CIPIO DE bbz - CNPJ: 07663.917/0001.16 

Página 1/1 

Anotação de Responsabilidade Técnica — ART c REA- C E Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

______ 1 Responsável Técnico 	  

JOSE EWERTON LUIZ ARAUJO 

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL, ESPECIALIZAÇÃO EM GEOPROCESSAMENTO E 
GEORREFERENCIAMENTO, TECNOLOGO EM CONSTRUCAO CIVIL 

______ 2 Dados do Contrato 	  

Contratante: MUNICÍPIO DE CRUZ 
	

CPF/CNPJ: 07.663.91710001.15 

PRAÇA DOS TRÊS PODERES 
	

N: S/N 

Complemento: 	 Bairro: ANINGAS 

Cidade: CRUZ 	 UF: CE 
	

CEP: 62895000 

Contrato: Não especificado 	 Celebrado em: 0310412026 

Valor: R$ 1.000,00 	 Tipo de contratante: Pessoa Jurldlca de Direito Público 

Ação Institucional: NENHUMA NÃO OPTANTE 

______ 3. Dados da Obra/Serviço 	  

PRAÇA DOS TRÊS PODERES 	 N°: S!N 

Complemento: 	 Bairro: ANINGAS 
Cidade: CRUZ 
	

UF: CE 	 CEP: 62596000 

Data de Início: 0310412025 	 Previsão de término: 03/0412026 	Coordenadas Geográficas: -2.930367,40.181416 

Finalidade: Infrasatrutura 
	

Código: Não Especificado 
Proprietário: MUNICÍPIO DE CRUZ 

	
CPF/CNPJ: 07.663.917I0001-16 

______ 4. Atividade Técnica 	  
14- Elaboração 	 Quantidade 	 Unidade 

	

80 - Projeto> PAISAGISMO> ORGANIZAÇÃO PAISAGÍSTICA > #40.1.3 DE REMOÇÃO DE 	 50,2800 	 fia 
ARVORES 

	

35 - Elaboração de orçamento> PAISAGISMO > ORGANIZAÇÃO PAISAGÍSTICA > #40.1.3- DE 	 50.2800 	 fia 
REMOÇÃO DE ÁRVORES 

18 - Fiscalização 	 Quantidade 	 Unidade 

	

60 - Fiscalização de obra > PAISAGISMO > ORGANIZAÇÃO PAISAGÍSTICA > #40.1.3 - DE 	 50,2800 	 fia 
REMOÇÃO DE ÁRVORES 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART 

S. Observações 	  

SERVIÇOS DE ROÇO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE CRUZ (2025). 

	 S. Declarações 	  

______ 7. Entidade de Classe 	  

SINDICATO DOS ENGENHEIROS NO ESTADO DO CEARÁ (SENGE-CE) 

_______ 8 Assinaturas 	  

Declaro sarem verdadeiras as informações acima 

de 	 de 
Local 	 data 

	9 Informações 	  

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no sito do Crea. 

_______ 10. Valor 	  

Valor da ART: Rã 103.03 	Registrada em: 0310412025 	Valor pago: Rã 103,03 	Nosso Número: 8217e3ee87 

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ce.aitaccom.br/publico/,  com a chave: BBzyl 
Impresso em: 04104/2025 às 09:12:53 por., ip: 191.253.66.35 

1 CREA-CE 
**Rb'Id.  
.Ae'**Ofl*d*Crá 

www.creace.org.br 	faleconoscovreace.org.Dr 

Tel: (85) 3453-5800 
	

Fax: (85)3463-5804 
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ANEXO III 	 FOL.  Áç 
MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO 	DE 	 ADA. 
' 

N. 	 /2025 	QUE 	E isí 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE CRUZ E A 
EMPRESA 

O MUNICÍPIO DE CRUZ, pessoa jurídica de direito público interno, doravante denominado 
CONTRATANTE, inscrito no C.N.P.J. sob o n° 07.663.917/0001-15 e no CGF sob o no  
06.920.186-2, com sede à Praça dos Três Poderes s/n°  - Bairro Aningas, na cidade de Cruz, Estado 
do Ceará, através da Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo, neste ato representada pelo Sr. Alian 
Mumz da Silveira Figueira, brasileiro, solteiro, Engenheiro Civil, Secretário Municipal de 
Infraestrutura e Urbanismo, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o 0  044.316.943-82 e RG 
n° 2000010171577 - SSP-CE e a empresa 

  

inscrita no 
Bairro - 

  

C.N.P.J. sob o n° 	 , com sede à Rua 	 , n° 

 

   

	  endereço eletrônico para correspondências: e-mail: 	  
	  na Cidade de 	 , Estado do Ceará, doravante 
CONTRATADA, neste ato representada pelo seu sócio administrador Sr. 	 

 

e Whatsapp: 
denominada 

   

brasileiro, casado, (profissão), inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas 
	  resolvem celebrar o presente contrato com as cláusulas e 

sob o no 
condições a 

seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 
01.01. O presente contrato fundamenta-se nas disposições da Lei Federal n° 14.133/2021, de 01 de 
abril de 2021, nos termos da Concorrência Eletrônica no 02/2025-SEJNFRA, e resultado da 
licitação, devidamente adjudicada e homologada pelo Ordenador de Despesas da Secretaria de 
Infraestrutura e Urbanismo, com base na proposta da CONTRATADA, todas partes integrantes 
deste contrato independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. O objeto deste contrato é a execução dos SERVIÇOS DE ROÇO NAS ESTRADAS 
VICINAIS, no Município de Cruz, conforme projetos e especificações. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
3.1. O prazo de vigência do presente contrato é de 10 (dez) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura. 
3.2. O prazo de conclusão de todos os serviços é de 	( 	 ) dias corridos, a partir da 
data de recebimento da ordem de início dos serviços. 
3.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 
no caso de culpa da CONTRATADA, previstas neste instrumento. 
3.4. O prazo para início dos serviços pela Contratada é de 05 (cinco) dias, contados a partir da data 

/ 	Praça dos Três Poderes, SN 
Aninas - Cruz - Ceará (9 
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de recebimento da ordem de início dos serviços. 

FOL 
CLAUSULA QUARTA - DO MODELO DE EXECUÇÃO. 
4.1. O objeto deste contrato será executado em regime de empreitada por preço 

CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO 
5.1. Não será permitido a subcontratação para o objeto dessa contratação. 
CLAÚSULA SEXTA - GARANTIA CONTRATUAL 
6.1. Para garantir a execução dos serviços a CONTRATADA prestou Caução de Garantia, na 
modalidade 	 , junto a tesouraria da Prefeitura de Cruz, no valor de R$ 
	 ( 	 ), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor ora 
contratado (a ser efetivado antes da assinatura do contrato, válida por período não inferior a 60 
(sessenta) dias após a vigência do contrato. Que será devolvida quando do recebimento definitivo 
dos serviços, deduzido do valor, as infrações e multas por ventura cometidas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR E DO REAJUSTE 
7.1. Pela execução dos serviços a que alude este CONTRATO, fica estabelecido o valor total de R$ 
	 ( 	 ). 

7.2. Os preços cotados, constantes da proposta da CONTRATADA, não sofrerão nenhum reajuste 
sob qualquer pretexto, sendo fixos e irreajustáveis atendendo a legislação federal, pelo período de 
12 (doze) meses. Após 12 (doze) meses da data de referência do orçamento estimado serão 
reajustados pela variação do índice Nacional da Construção Civil - INCC da Fundação Getúlio 
Vargas, no período, ficando fixos por mais um período de doze meses, e após, reajustado pelo 
mesmo critério de variação do índice no período, e assim, a cada doze meses. 
7.2.1. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 

R = FATOR x V, onde: FATOR = 
[Lí] 

onde: 
R 	= 	Valor do reajuste procurado; 
V 	= 	Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 
lo 	= 	índice inicial - INCC refere-se ao mês de referência do orçamento estimado ou 
básico do objeto da contratação; 
1 	= 	índice final - INCC refere-se ao mês de aniversário anual do orçamento estimado ou 
básico do objeto. 

7.2.2. O Fator deve ser truncado na quarta casa decimal, ou seja, desprezar totalmente da quinta 
casa decimal em diante. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA INADIMPLÊNCIA. 
8.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, conforme medição de execução dos serviços, 
atestada pela Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo ou a quem essa delegar, até o 30 (trigésimo) 

1 
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dia do mês subsequente ao mês da execução dos serviços. 
8.2. Os pagamentos serão providenciados pela tesouraria da Prefeitura' 
encaminhamento dos seguintes documentos, e conta - recibo: 
a - nota fiscal/fatura emitida com base na medição de execução; 
b - medição dos serviços executados, atestada pela Secretaria de Infraestruturâ 
quem delegar; 
e - comprovação de regularidade com a Fazenda Federal - através de Certidão 	juit .sTegativa 
ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, inclusive Contribuições Sociais, emitida pela Receita Federal do Brasil; 
d - comprovação de regularidade com os Tributos Estaduais, através da Certidão Negativa ou 
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria de 
Fazenda Estadual da sede da empresa; 
e - comprovação de regularidade com os Tributos Municipais, através da Certidão Negativa ou 
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Municipais, emitida pela Secretaria de 
Finanças do Município de Cruz e da sede da empresa; 
f— comprovação de regularidade com o FGTS, fornecida pela Caixa Econômica Federal. 
g - comprovação de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida por órgão da Justiça 
do Trabalho. 
8.3. Havendo atraso de pagamento, será procedida a título de inadimplência o pagamento de 0,5% 
(cinco décimos por cento) ao mês de juros de mora dos valores a serem pagos e/ou das parcelas 
atrasadas, se a ocorrência for por culpa exclusiva do Município. 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSOS 
9.1. Os recursos financeiros para pagamento das despesas de execução dos serviços correrão por 
conta de recursos próprios do Orçamento do Município de Cruz, na seguinte dotação orçamentária: 
- 04.01. - Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo 
- 26.782.1801.1.007.0000 - Construção Requalificação de Estradas, Pontes e Modernização de Vias 
Públicas. 
- 4.490.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
Fonte de Recursos: 
1.500.0000.00 - Recursos não vinculados de Impostos. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

10.1.1. Designar o gestor e o fiscal do contrato, através de ato administrativo específico; 
10.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
10.1.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico e neste Contrato; 
10.1.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 
falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que 
seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se 
de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 
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10.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das`bri 
CONTRATADA; 
10.1.6. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente Vexe ução 	to, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto P4i 4 . 

10.1.7. Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
10 1.8. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA,t co 	, / 

10 	Áf .1.8.1. indicar pessoas expressamente no 	as para executar direta e 
• i s r- ame 

objeto contratado; 
10.1.8.2. Fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a 
CONTRATADA; 
10.1.8.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário da CONTRATADA; 
10.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 
10.1.8.5. demandar a funcionário da CONTRATADA a execução de tarefas fora do escopo do 
objeto da contratação; e 
10.1 .8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão 
interna da CONTRATADA. 

10.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

10.1.9.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pela CONTRATADA no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 
da solicitação; 
10.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 
10.1.12. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 
10.1.13. Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentação como condição 
indispensável para o recebimento definitivo dos serviços: NÃO SE APLICA AOS SERVIÇOS. 

10.1.13.1. "As built", elaborado pelo responsável por sua execução; 
10.1.13.2. Comprovação das ligações definitivas de energia, água e esgoto; 
10.1.13.3. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 
10.1.13.4. Carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 
10.1.13.5. Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra 
junto ao Cartório de Registro de Imóveis; 

10.1.14. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 
após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 

10.2. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

e1a 

ser pago pela 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRA ,  L. A - À 
11.1. A CONTRATADA deve cumnrir todas as obrinacões constantes deste 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconeites da 1oa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 	\ 	\ 

1 L. 11 Apresentar ao CONTRATANTE ate o pagamento da primeira medi 	ode 
Responsabilidade Técnica - ART ou Registro de Responsabilidade Téc . - RkT, dos 
serviços devidamente registrada no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA-
CE. ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU; 
11.1.2. Executar os serviços pelo preço global estipulado neste contrato e entregá-los 
totalmente concluídos, de acordo com os projetos, ordens de serviços e especificações técnicas, 
fornecidos pelo CONTRATANTE, em perfeito e total funcionamento, e observadas as normas 
técnicas de segurança; 
11.1.3. Manter preposto no local dos serviços, que deverá ser um Técnico competente na 
execução dos serviços, em tempo integral, para representá-la na execução do contrato; 
11.1.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou diminuições efetuadas até 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato; 
11.1.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
11.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
11.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
11.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 
11.1.10. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros; 
11.1.11. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação e qualificação na licitação; 
11.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 
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11.1.12.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que pr 
vagas; 	 FO 

11.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
contrato; 
11.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dil 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decô 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021; 
11.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 
11.1.16. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados; 
11.1.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em 
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas 
pela boa técnica, normas e legislação de regência; 
11.1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 
11.1.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere; 
11.1.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à 
saúde no trabalho; 
11.1.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas 
exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados; 
11.1.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, 
exceto na condição de aprendiz parà os maiores de quatorze anos de idade, observada a 
legislação pertinente; 
11.1.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em 
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores 
Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto n° 6.48 1, de 12 de junho de 2008; 
11.1.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e 
assédio no ambiente de trabalho; 
11.1.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato; 

11.1.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 

11.1.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou 
de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou 
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de 2021; 
s 	upr 

mo 

gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 
11.1.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONT 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local do(W 
aos documentos relativos à execução do contrato; 
11.1.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, fei+; 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
11.1.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições 
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 
11.1.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EM) e equipamentos de proteção 
coletiva (EPC), qurndo for o caso; 
11.1.31. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Projeto 
Básico, no prazo determinado; 
11.1.32. Efetuar comunicação ao CONTRATANTE, assim que tiver ciência da impossibilidade 
de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 
contingência cabíveis. 
11.1.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 
11.1.34. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Técnico preposto responsável, 
as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro 
de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação 
das atividades em relação ao cronograma previsto; 
11.1.35. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 
nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com 
vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo; 
11.1.36. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do 
Decreto n° 5.975, de 2006, de: 

11.1.36.1. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - 
PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA; 
11.1.36.2. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente 
do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
11.1.36.3. florestas plantadas; e 
11.1.36.4. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão 
ambiental competente. 

11.1.37. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em 
cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa 
SLTIIMP 0  1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos 
seguintes documentos, conforme o caso: 

11.1.37.1. Cópias das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 
11.1.37.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 
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produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico FederaKrià 	- 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais F1, mantid8 
IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 1e'spéctivo 
de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei 44. 
legsla ição correlata; 
11.1.37.3. Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pelao. ' 
18/08/2006 do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativá? G. A 	n° 2i1e 
24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de o ntiSaiSujo 
transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 
11.1.37.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual 
tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, o CONTRATADO 
deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do 
transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 

11.1.38. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações 
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 
3°, da Instrução Normativa SLTI/MP no 1, de 2010, nos seguintes termos: 

11.1.38.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 
diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 
11.1.38.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 2002, a 
CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos 
resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos 
seguintes procedimentos: 

11.1.38.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão 
ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de 
resíduos classe A de preservação de material para usos futuros. 
11.1.38.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo 
dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 
11.1.38.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): 
deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas 
técnicas específicas. 
11.1.38.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): 
deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade 
com as normas técnicas específicas. 

11.1.39. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da 
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos 
d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
11.1.40. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento 
de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
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Civil, conforme o caso, a CONTRATADA comprovará, sob pena de mult 0  e t 
resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de k 
conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - AT, 	T ,BR 
ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004 	 1`117,1.'1 

1 	011 
11.1.41. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental 	 - 

11.1.41.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere 
ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução 
contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na 
Resolução CONAIMA n° 382, de 2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o 
tipo de fonte. 
11.1.41.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 
ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído 
em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR- 10.152 - Níveis de Ruído para conforto 
acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução 
CONAMA n° 01, de 1990, e legislação correlata. 

11.1.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 
de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções 
dos serviços ou dos bens do CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que 
ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 
11.1.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao 
controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, 
conforme procedimento previsto nas especificações. 
11.1.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 
(água, esgoto, energia elétrica, gás, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização 
dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
12.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 2018 - LGPD, quanto a todos os dados pessoais 
a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 

• ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as fmalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 
12.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA. 
12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da 
CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 
que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
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obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaçtes. 
12.6. E dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os dev 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
12.7. A CONTRATADA devera exigir de suboperadores e subcontratados o 
deveres da presente clausula, permanecendo integralmente responsável p0 	 sifa 
observância. 
12.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
12.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
12.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 

• 12.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

12.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
12.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 
13.1. Os serviços objeto deste Contrato serão acompanhados pelo Gestor do Contrato, a que 
compete entre outras atribuições: planejar, coordenar, autorizar pagamentos e manter a 
comunicação oficial com a CONTRATADA, visando ao bom andamento da execução dos serviços. 
E, ainda, providenciar junto a Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo, a designação, através de ato 
administrativo, do responsável pela fiscalização, que deverá ser um Engenheiro ou Arquiteto, com 
atribuições técnicas compatíveis com os serviços contratados. 
13.2. Compete a fiscalização, dentre outras atribuições: 

13.2.1. Exigir fiel cumprimento deste Contrato e Aditivos pela CONTRATADA; 
13.2.2. Verificar, conferir e atestar as medições dos serviços efetivamente executados, para 
efeito de pagamento; 
13.2.3. Zelar pela fiel execução dos serviços e pleno atendimento aos Projetos Executivos e 
Especificações Técnicas, Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas e as 
Leis Federais, Estaduais e Municipais, pertinentes ao objeto contratual; 
13.2.4. Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, 
rejeitando aqueles julgados não satisfatórios ou em desacordo com os Projetos e Especificações 
Técnicas; 
13.2.5. Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executados mais adequados, e 
exigir a modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na execução dos serviços; 
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13.2.6. Rever, quando necessário, o Projeto e as Especificações Técnicas, jntamente com os b\ 
respectivos autores, adaptando-os as condições específicas. 	 POL 
13.2.7. Verificar as ocorrências registradas no Diário de Obras pela ÇONT 
registrar as irregularidades encontradas na execução dos serviços, aspo 	i que 
determinou para sanar vícios, defeitos ou irregularidades cometidas pela CONP"  
13.2.8. Determinar a paralisação da execução dos serviços quando, objetiv.. -. 
uma irregularidade que precise ser sanada, com firmeza e prontidão; 
13.2.9. Emitir Atestados, Certidões ou Relatórios de avaliação da execução dos serviços; 
13.2.10. Conhecer detalhadamente os Projetos, Especificações Técnicas e o Contrato em todas 
as cláusulas estabelecidas; 
13.2.11. Levar ao conhecimento do Gestor do Contrato aquilo que ultrapassar as suas 
possibilidades de correção, e sugerir a aplicação de penalidades ou sanções a CONTRATADA 
em face de inadimplemento das obrigações acordadas, inclusive quanto a descumprimento dos 
prazos de execução dos serviços constantes do cronograma fisico-financeiro; 
13.2.12. Verificar e aferir se a equipe de pessoal da CONTRATADA é formada, e em 
quantidade suficiente, por pessoal habilitado e com experiência comprovada para executar os 
serviços com qualidade e no prazo acordado; 
13.2.13. Conferir se a Equipe Técnica de Nível Superior informada na fase da licitação é a 
mesma disponibilizada e responsável pela execução dos serviços; 
13.2.14. Solicitar mensalmente a folha de pagamento com relação dos empregados, função ou 
categoria, utilizado na execução dos serviços; 
13.2.15. Solicitar a comprovação de recolhimento mensal das contribuições devidas a 
Previdência Social e Fundo de Garantia por Tempo de Serviços - FGTS, conforme relação dos 
empregados utilizados na execução dos serviços. 
13.2.16. Acompanhar os prazos de execução dos serviços, conforme o cronograma fisico-
financeiro, e sugerir, a aplicação de multas quando houver descumprimento dos prazos parciais 
ou totais, modificar ou compatibilizar com as necessidades, e elaborar a justificativa de 
alteração e elaborar o aditivo de prorrogação ou redução do prazo de execução dos serviços e 
prazo de vigência do contrato. 
13.2.17. Caso haja alteração dos projetos ou especificação dos serviços, seja aumento ou 
redução, sugerir, quantificar, orçar, elaborar justificativa técnica compatível com as alterações, 
antes da autorização da execução, e elaborar o aditivo de alteração do valor contratual, para ser 
acordado entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021, a CONTRATADA que: 

14.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
14.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
4.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 
14.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
Justificado; 
14.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
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contrato; 
14.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 	 FOL 
14.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualqueratiire 
14.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846/2013.  

14.2. Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima eãW t as s; . mtes 
sanções: 

14.2.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
14.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 
14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4, deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
14.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos subitens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8 deste contrato, bem como nos subitens 
14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
14.2.4. Multa: 

14.2.4.1. Moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor da parcela não 
cumprida 
por dia de atraso injustificado no cumprimento mensal de quaisquer "etapas" ou "grupo de 
serviços" previstos no Cronograma Físico-financeiro, até o limite de 30 (trinta) dias. 
14.2.4.2. Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

14.2.4.2.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de sus, cláusulas, 
conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133/2021. 

14.2.4.3. Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto. 

14.3. A aplicação das sanções previsUs neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 
14.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
do art. 158 da Lei n° 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
14.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
14.6.2. As peculiaridades do caso concreto; 
14.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
14.6.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
14.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
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orientações dos órgãos de controle. 	 FOL 
14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/2021, ou e 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificado \ç 
Lei n° 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autb 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

o 
' 	C 

14.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
14.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicados, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal 

. 	e no Certificado de Registro Cadastral - CRC. 
14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/2021. 
14.11 Os débitos da CONTRATADA para com o CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com a Administração. 

14.11.1. Na impossibilidade do pagamento da multa por meio de descontos dos créditos 
existentes ou da garantia contratual, a CONTRATADA recolherá a multa por meio de 
Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro instrumento 
legal, em nome do CONTRATANTE, se não o fizer, será cobrada em processo de execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -.EXTINÇÃO DO CONTRATO 
15.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
15.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

• cronograma fixado para o contrato. 
15.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
CONTRATADA: 

15.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
15.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

15.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137, e também os artigos 138 e 139, 
da Lei n° 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Praça dos Três Poderes, SN 
Aninas - Cruz - Ceará Q 

CNPJ: 07.663.917/0001-15 

cruz.ce.ov.br  
prefeitura@cruz.ce.aov.br  

comunicacao@cruz.ce.aov.br  

88 99259.3006 



E ainda, nos seguintes casos: 	 / 
15.4.1. Atraso injustificado por mais de 15 (quinze) dias consecutivos 
obras e serviços; 
15.4.2. Interrupção dos serviços sem justa causa e prévia comunicação %C( 
mais de 05 (cinco) dias; 
15.4.3. Desatendimento das determinações regulares de representantes 
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Q•e rdël fW ignados 
pelo CONTRATANTE, para acompanhar, na qualidade de fiscal, a execução dos serviços; 
15.4.4. Descumprimento de qualquer determinação do CONTRATANTE, feita em base 
contratual; 
15.4.5. Transferência dos serviços, objeto do presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, 
sem a prévia e expressa autorização do CONTRATANTE; 
15.4.6. Cometimento reiterado de falhas causadas na execução dos serviços; 
15.4.7. A lentidão na execução dos serviços, levando a fiscalização a comprovar a 
impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados; 
15.4.8. Para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação a 
CONTRATADA, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que seja efetuado o 
pagamento dos serviços efetivamente prestados, e devidamente aprovados até a data da rescisão 
contratual. 

15.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
15.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
15.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

15.7.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
15.7.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
15.7.3. Das indenizações e multas. 

15.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 
15.9. O CONTRATANTE poderá ainda: 

15.9.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garantia 
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 
15.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados ao 
CONTRATANTE, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.° 14.133, de 2021, reter os 
eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato. 

15.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação, ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 
16.1. O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 124, da Lei n° 

i'  
Praça dos Três Poderes, SN 

Aninas - Cruz - Ceará 
CNPJ: 07.663.917/0001-15 
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14.133/2021, desde que haja interesse da Administração, com a aprçetação das dev 
justificativas. 	

F 16.2. A Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressões 2. 	i4j..se 
fizerem necessários, até o limite correspondente a 25% (vinte e cinco por c) do alor inicial do 
contrato, mantendo-se as demais condições do contrato. 	 1 

16.3. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitat 	ipJç4&'era 
apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da Administração divulga, o por àcãTsião da 
licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de referência, e 
respeitados os limites do previstos na Lei n° 14.133/2021. 
16.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 
16.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

. 	CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 14.133, de 2021, e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO RECEBIMENTO 
18.1. Quando todos os serviços estiverem concluídos, e a requerimento da CONTRATADA, dar-
se-á o recebimento provisório dos mesmos, que se tornará definitivo 60 (sessenta) dias após, através 
de Termo de Recebimento Definitivo, assinado pelas partes, desde que todos os serviços estejam em 
perfeitas condições de funcionamento e uso, e executadas de acordo com os projetos e 
especificações técnicas. Se, neste período, for constatada a existência de qualquer defeito, 
imperfeição ou vício na execução dos serviços, a CONTRATADA é obrigada a promover a sua 
reparação, para obter o Termo de Recebimento Definitivo dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
19.1. A CONTRATADA, responderá por perdas e danos, que vier a sofrer o CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa da CONTRATADA, ou de seus 
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais, a que estiver sujeito. 
19.2. A CONTRATADA responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e 
segurança dos serviços, assim em razão dos materiais, como do solo, conforme art. 618 da Lei no  
10.406/2002 - Código Civil. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
20.1. Fica eleito o foro da Comarca de Cruz, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 

.4 
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presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que depois de lido e achado conforme é 
assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

Cruz-Ceará, 	de 	 de 2025. 

CONTRATANTE - 

CONTRATADA - 

Testemunhas: 

ALLAN MUNIZ Díf SILVEIRA FIGUEIRA 
Secretário de Infraestrutura e Urbanismo 

CONTRATADA 

Nome: 	 Nome: 
CPF: 	 CPF: 

Praça dos Três Poderes, SN 
Artinas - Cruz - Ceara 

CNPJ: 07.663.917/0001-15 

cruz.ce.ov.br  
prefeitura@cruz.ce.aov.br  

comunicacao@cruz.ce.aov.br  

8899259.3006 
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ANEXO IV 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(colocar em papel timbrado) 

(Localidade), 	de 

Ao 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 

1 
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REF. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°  02/2025-SE1NFRA. 

Prezados Senhores. 

Apresentamos a nossa proposta de preços para execução dos SERVIÇOS DE ROÇO NAS 
ESTRADAS VICINAIS, no Município de Cruz, objeto da referida Concorrência. 
O valor total da proposta é de R$ 	 ( 	 ), conforme 
orçamento resumo, planilha de preços, composição de preços unitários e cronograma fisico-
financeiro, em anexo. 
O prazo de conclusão de todos os serviços é de 	( 	 ) dias, contados a partir da 
data de recebimento da ordem de início dos serviços. 
E, o prazo de validade desta proposta é de 	( 	 ), contados a 
partir desta data de apresentação. 
Informamos que a taxa de BDI adotado para execução dos serviços é de 	 
( 	 ) por cento, conforme composição analítica, em anexo. 

Declaramos que nos preços propostos, estão incluídas todas as despesas de fornecimento dos 
materiais, máquinas, equipamentos e ferramental e mão de obra necessária, além das taxas, 
impostos, encargos sociais e trabalhistas, beneficios, transportes e seguros. 
Declaramos que conhecemos/visitamos os locais dos serviços, e que tomamos conhecimento de 
todas as facilidades e dificuldades para execução dos serviços. 
Finalizando, declaramos que verificamos todos os projetos dos serviços, estando de acordo com os 
serviços a serem executados, e que estamos de pleno acordo com todas as condições estipuladas no 
Edital da referida Concorrência e seus anexos. 

Atenciosamente, 

Carimbo, qualificação e assinatura do responsável legal 
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ANEXO IV A 
MODELO DE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

(colocar em papel timbrado) 

- 
*USAR AS PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS DO PROJETO BÁSICO - 

- RESUMO DO ORÇAMENTO 
- PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Praça dos Três Poderes, SN 
Aninas - Cruz - Cear 
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cruz.ce.ov.br  
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ANEXO IV B 
MODELO DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁ1% 

(colocar em papel timbrado) 
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*USAR O MODELO DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS DO PROJETO 
BÁSICO 
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ANEXO IV C 
MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DA TAXA» 

(colocar em papel timbrado) 

Ao 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 

 

setotrnicef 
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REF. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°  02/2025-SEINFRA. 

COMPOSICÃO DO B.D.I. 
ITEM DESCRIÇÃO % parcial 	% TOTAL 

01 ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

02 IMPOSTOS 

2.1 ISS 

2.2 PIS 

2.3 COFINS 

2.4 CPRB (caso de desoneração do INSS) 

03 GARANTIA 

04 RISCOS 

05 LUCRO 

TOTAL DO BDI 

(Localidade), 	de 

 

de 2025. 

  

Carimbo, qualificação e assinatura do responsável legal 
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ANEXO IV D 
MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS S 

(colocar em papel timbrado) 
Ao 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA 

	
P0 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 

REF. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°)!. - EIN IO 
IA DE 

TABELA DE COMPOSIÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS 
GRUPO DISCRIMINAÇÃO % % PARCIAL 

A ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS 
A.1 PREVIDÊNCIA SOCIAL 
A.2 FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO 
A.3 SALÁRIO INFRAESTRUTURA E URBANISMO 
A.4 SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI 
A.5 SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL —SENA! 
A.6 SERVIÇO DE APOIO A PEQUENA E MÉDIA EMPRESA - SEBRAE 
A.7 INCRA 
A.8 SEGURO CONTRA ACIDENTES DO TRABALHO - INSS 

TOTAL DO GRUPO A 
B ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM INCIDÊNCIAS DO GRUPO A 

B.1 REPOUSO SEMANAL E FERIADOS 
B.2 AUXÍLIO ENFERMIDADE 
B.3 LICENÇA PATERNIDADE 
B.4 130  SALÁRIO 
B.5 DIAS DE CHUVA, FALTA JUSTIFICADA, ACIDENTE DO TRABALHO, 

TOTAL DO GRUPO B 

C ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO RECEBEM AS INCIDÊNCIAS DO 
GRUPO A 

C.1 DEPÓSITO POR DESPEDIDA INJUSTA: 50% de[A2 + (A2xB)] 
C.2 FÉRIAS INDENIZADAS 
C.3 AVISO PRÉVIO INDENIZADO 

TOTAL DO GRUPO C 
D TAXAS DE REINCIDÊNCIAS 

D.1 REINCIDÊNCIA DO GRUPO A SOBRE O GRUPO B 
D.2 REINCIDÊNCIA DO GRUPO A2 SOBRE C3 

TOTAL DO GRUPO D 
PERCENTUAL TOTAL DAS TAXAS DE LEIS SOCIAIS 
PERCENTUAL ADOTADO DE ENCARGOS SOCIAIS 

(Localidade), 	de 	 de 2025. 

Carimbo, qualificação e assinatura do responsável legal 
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ANEXO IV E 
MODELO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO I 

(colocar em papel timbrado) 

Ao 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 

. U. 

1 

2022-2024 

REF. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°  02/2025-SEINFRA. 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
OBRA: 
LOCAL: 

Item SERVIÇOS 
VALOR- DIAS

R$ 30 60 90 120 

TOTAL 
DESEMBOLSO MENSAL 
% DESEMBOLSO MENSAL 
DESEMBOLSO ACUMULADO 
% ACUMULADO 

(localidade), - de 

 

de 2025. 

  

Qualificação e assinatura do responsável técnico 

Praça dos Três Poderes, SN 
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO CADASTRAMENTO E INEXISTÊNCIA DE 

DÉBITOS PARA COM A FAZENDA DO MUNICÍPIO DE CRU-. 
(colocar em papel timbrado) 

Ao 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 

Ref. CONCORRENCIA ELETRONICA N°  02/2b SE1N 

.

FRA. 

DECLARAÇÃO 

DECLARAMOS, sob as penalidades legais, que a empresa 
	  CNPJ. 	 , para comprovação 
junto a referida Concorrência Eletrônica não é cadastrada como contribuinte da Prefeitura 
Municipal de Cruz - CE, e que inexiste quaisquer tipo de débitos tributários junto a Secretaria de 
Finanças do Município. 

(Localidade), 	de 	 de 2025. 

Carimbo, qualificação e assinatura do responsável legal 
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ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÕES - HABILITAÇÃO 

(colocar em papel timbrado) 
Ao 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 

Ref. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.° 0212025-SEINFRA. 
Prezado Senhor, 

(nome da licitante), CNPJIMF no 	 , sediada (endereço completo) 
	  tendo examinado e atendendo as exigências do referido Edital de 
Concorrência, vem apresentar as seguintes declarações: 
a) DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório, responsabilizando-se pela veracidade das informações prestadas; 
b) DECLARA, sob a penas da lei, que estamos cientes e concordamos com as condições contidas 

• no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes nesta data; 
c) DECLARA, sob as penas da lei, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 
d) DECLARA, sob as penas da lei, que não possui empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 50  da 
Constituição Federal; 
e) DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

(Localidade), - de 	 de 2025. 

Ia 	Carimbo, qualificação e assinatura do responsável legal 

Praça dos Três Poderes, SN 
Aninas - Cruz - Ceará 

CNPJ: 07.663.917/0001-15 

cruz.ce.ov.br  
prefoitura@cruz.ce.aov.br  
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8899259.3006 
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ANEXO VII 
MODELO DE RELAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA 

(colocar em papel timbrado) 
(S 

Ao 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 

- 	e: 

Ref. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.°  02/2025-SEINFRA. 

Prezado Senhor. 

Apresentamos a relação da equipe técnica que se encarregará da execução dos SERVIÇOS DE 
ROÇO NAS ESTRADAS VICINAIS, no Município de Cruz, objeto da referida Concorrência 
Eletrônica. 

RELAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA 

Carimbo, qualificação e assinatura do responsável legal 

Praça dos Três Poderes, SN 
Ann2as - Cruz Ceará 

CNPJ: 07.663.917/0001-15 

cruz.ce.ov.br  
prefeitura@cruz.ce.aov.br  

comunicacao@cruz.ce.aov.br  

8899259.3006 

1 

Declaro que autorizo e estarei disponível 
para execução dos serviços. 

Item Nome Função Experiência 



:PREFEITURA DE 

UZ 
CONTINUAR E AVANÇAR 

RELAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
Ano de 

fabricação 
Estado de 

conservação 
Item Discriminação Modelo Quantidade 

ANEXO VIII 
MODELO DE RELAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMN 

(colocar em papel timbrado) 

Ao 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 

Ref. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.°  02/2025-SEINFRA. 

Prezado Senhor. 

Apresentamos a relação das máquinas e equipamentos que estarão à disposição para execução dos 
SERVIÇOS DE ROÇO NAS ESTRADAS VICINAIS, no Município de Cruz, objeto da referida 
Concorrência Eletrônica. 

(Localidade), 	de 

 

de 2025. 
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PREFEITURA DE 

!. CRUZ 
• • -. 	CONTINUAR E AVANÇAR 

ANEXO IX 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA OU PLENO CONH' 

DAS CONDIÇÕES DO LOCAL. 
(colocar em papel timbrado) 	 / 

Ao 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 

- 
-Ref. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.° 0212025-SEINFRA. 

Prezado Senhor, 

DECLARAMOS, sob as penalidades legais, que a empresa 	  
09 	CNPJ. 	  «visitou» ou «tem pleno conhecimento» do local onde serão 

executados os SERVIÇOS DE ROÇO NAS ESTRADAS VICINAIS, no Município de Cruz, e de 
todas as informações e condições locais que possam influir direta ou indiretamente na execução 
deles, assumimos o compromisso de honrar plenamente todas as exigências do instrumento 
convocatório acima referenciado, sem quaisquer direitos a reclamações futuras, sob a alegação de 
quaisquer desconhecimentos quanto às particularidades do local. 

(Localidade), - de 	 de 2025. 
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